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Termo	Nº	284	-	SMCL-DGC

	

TERMO	DE	REFERÊNCIA	-RETIFICADO

1.	DESCRIÇÃO	DO	OBJETO

1.1.	O	presente	Termo	de	Referência	tem	como	objeto	Aquisição	de	material	para
confecção	 de	 “souvenir	 institucional”,	 representado	 pela	 miniatura	 da
locomotiva,	 para	atender	 as	necessidades	do	Secretaria	Municipal	de	Turismo,
Esporte	 e	Lazer	 -	 SEMTEL,	nos	 termos	 da	 tabela	 abaixo,	 conforme	 condições	 e
exigências	estabelecidas	neste	instrumento.

Processo	Administrativo	Nº.		014.001092/2025-52

Unidade	 Orçamentária:	 Secretaria	 Municipal	 de	 Turismo,
Esporte	e	Lazer	-	SEMTEL

Nome	 do	 requisitante:
Rodrigo	Ferreira	Campos

Cadastro:	10078346

Setor/Departamento:
Departamento	Administrativo
–	DA

Data	do	Pedido:	20/01/2026

ITE
M

CATMA
T

DESCRIÇÃO
UNIDAD
E

QUANTIDA
DE

VALOR
UNITÁRIO
R$

VALOR	TOTAL
R$

1 13894	
COLA	PLÁSTICA
BRANCA	1KG	

UNID 20 R$	23,50 R$	470,00

2 585
LIXA	SECO
P080	

UNID 50 R$	2,50 R$	125,00

3 1595	
CATALISADOR
MEK		

UNID 100 R$	14,00 R$	1.400,00

4 12755	
ESMALTE
SINTÉTICO	3,6
L

UNID 1 R$	99,00 R$	99,00

5 11674 RESINA	FIBRA
10316	1KG	

UNID 100 R$	45,00 R$	4.500,00

6 6210 THINNER	5LT	 UNID 2 R$	73,00 R$	146,00

7 10839	

PLACA	EM	AÇO
INOX
IMPRESSA,
COM
GRAVAÇÃO,
MED	2X9CM	

UNID 250 R$	21,00 R$	5.250,00

8 12773	
BORRACHA
P/MOLDE	AZUL
1	KG	

UNID 3 R$	47,49 R$	142,47

9 12773

BORRACHA
P/MOLDE

UNID 3 R$	47,49 R$	142,47
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1.1.1.	Em	caso	de	divergência	entre	as	especificações	do	objeto	constante	neste	e	o
respectivo	código	do	Catálogo	de	Materiais	(CATMAT)	ou	do	Catálogo	de	Serviço
(CATSERV)	do	sistema,	prevalece	as	especificações	do	Termo	de	Referência.	

1.2.	 DA	 NATUREZA	 DO	 OBJETO:	 A	 natureza	 do	 objeto	 desta	 aquisição	 são
caracterizados	 como	COMUM,	 aqueles	 cujos	padrões	de	desempenho	e	qualidade
podem	ser	objetivamente	definidos	pelo	aviso,	nos	termos	da	 legislação	vigente	no
inciso	 XIII,	 Art.	 6°	 da	 Lei	 14.133/2021.	 Trata-se	 de	 fornecimento	 de	 material	 de
consumo.

1.3.	Trata-se	de	entrega	imediata.	O	prazo	de	entrega	do	objeto	será	de	até
30	 (trinta)	 dias,	 contados	 a	 partir	 do	 recebimento	 da	 Nota	 de	 Empenho.	 Os
eventuais	atrasos	deverão	ser	comunicados	e	justificados	por	escrito	para	avaliação,
e	no	que	couber,	aplicam-se	as	sanções.

1.A.	Esta	contratação	destina-se	a	garantir	a	observância	do	princípio	constitucional
da	isonomia	e	a	selecionar	o	MENOR	PREÇO	para	a	Administração	Pública	e	será
processada	e	julgada	em	estrita	conformidade	com	os	princípios	básicos	listados	no
Art.	5º	da	Lei	14.133.21.	Na	aplicação	desta	Lei,	serão	observados	os	princípios	da
legalidade,	 da	 impessoalidade,	 da	 moralidade,	 da	 publicidade,	 da	 eficiência,	 do
interesse	 público,	 da	 probidade	 administrativa,	 da	 igualdade,	 do	 planejamento,	 da
transparência,	da	eficácia,	da	segregação	de	 funções,	da	motivação,	da	vinculação
ao	instrumento,	do	julgamento	objetivo,	da	segurança	jurídica,	da	razoabilidade,	da
competitividade,	 da	 proporcionalidade,	 da	 celeridade,	 da	 economicidade	 e	 do
desenvolvimento	 nacional	 sustentável	 atendendo	 as	 necessidades	 da	 Secretaria
Municipal	de	Turismo,	Esporte	e	Lazer	-	SEMTEL.	

2.	FUNDAMENTAÇÃO	DA	CONTRATAÇÃO

2.1.	A	contratação	será	através	de	DISPENSA	DE	LICITAÇÃO,	 fundamentada	na
Lei	 nº	 14.133/2021,	 a	 qual	 institui	 normas	 para	 licitações	 e	 contratos
administrativos.	 A	 presente	 justificativa,	 extraída	 dos	 autos	 do	 Processo
Administrativo	 nº	 014.001092/2025-52	 visa	 motivar	 a	 aquisição	 pretendida	 nos
autos,	em	atendimento	ao	que	preceitua	a	legislação	aplicável.	

2.2.	A	escolha	da	contratação	por	dispensa	de	licitação	na	forma	eletrônica	justifica-
se	pelo	valor	inferior	ao	limite	estipulado	pela	Lei,	conforme	preceitua	o	Artigo	75,
Inciso	 II	 da	 Lei	 14.133/2021	 e	 em	 conformidade	 com	 os	 valores	 atualizados	 pelo
Decreto	 nº	 12.807,	 de	 29	 de	 dezembro	 de	 2025,	 atualiza	 os	 valores
estabelecidos	na	Lei	nº	14.133/2021	e	Decreto	n.	18.892	de	30	de	março	de	2023
que	regulamenta	a	Lei	nº	14.133.	

Art.	75,	caput,	inciso	II.	R$	65.492,11	(sessenta	e	cinco	mil	quatrocentos	e	noventa	e	dois
reais	e	onze	centavos).	

2.3.	Importante	consignar	que	a	justificativa	da	necessidade	e	quantidade	estimada
no	processo,	em	razão	de	consumo,	 foram	elaboradas	pela	Secretaria	Municipal
de	 Turismo,	 Esporte	 e	 Lazer	 -	 SEMTEL,	 a	 qual	 detém	 conhecimento	 e
informações	 pertinentes	 para	 a	 correta	 instrução	 processual	 na	 fase	 de
planejamento.	 Neste	 sentido,	 foi	 juntada	 a	 minuta	 do	 Termo	 de	 Referência,
id.	 0900423	 elaborada	 pela	 Secretaria	 Municipal	 de	 Turismo,	 Esporte	 e	 Lazer	 -
SEMTEL,	 por	 meio	 de	 seu	 setor	 demandante	 e	 aprovada	 pelo	 Ordenador	 da
Despesa.

2.4.	Assim,	seguindo	a	 regular	 tramitação	dos	autos,	na	 forma	disciplinada	da	Lei

CATALISADOR
1KG

10 19554	
SILICONE
BRANCO
280ML		

UNID 5 R$	14,00 R$	70,00

11 13306	
VARETA	SOLDA
COBREADA
2,38MM	

UNID 2 R$	21,47 R$	42,94

12 9540	

CORRETIVO	DE
ACIDEZ
CALCÁRIO
AGRÍCOLA	

UNID 3 R$	38,00 R$	114,00

VALOR	TOTAL	ESTIMADO	DA	CONTRATAÇÃO:	R$	12.501,88	(	doze	mil	e
quinhentos	e	um	reais	e	oitenta	e	oito	centavos	).
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Complementar	nº	1.000,	regulamentada	pelo	Decreto	nº	21.133,	de	03	de	 julho	de
2025,	Lei	14.133/2021,	Decreto	n.	18.892	de	30	de	março	de	2023	que	regulamenta
a	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 1º	 de	 abril	 de	 2021,	 que	 dispõe	 sobre	 Licitações	 e	 Contratos
Administrativos	 no	 Município	 de	 Porto	 Velho	 e	 dá	 outras	 providências,	 Lei
Complementar	 nº	 123	 de	 14	 de	 dezembro	 de	 2006	 e	 suas	 alterações,	 é	 que
formalizamos	o	presente	Termo	de	Referência	Definitivo,	e	ainda	com	os	elementos
técnicos	 apresentados	 nos	 autos	 e	 nos	 limites	 da	 competência	 desta	 Secretaria
Municipal	de	Contratos,	Convênios	e	Licitações	–	SMCL.

2.5.	Da	justificativa	da	SEMTEL	

2.5.1.	A	 contratação	 encontra-se	 fundamentada	 no	 Estudo	 Técnico	 Preliminar	 id.
0529168.

3.	DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO

3.1.	Conforme	informações	do	Estudo	Técnico	Preliminar	–	ETP,	a	solução	escolhida
está	definida	no	id.	0529168.

4.	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO

4.1.	Critérios	de	Sustentabilidade

4.1.1.	 Critérios	 de	 sustentabilidade	 integram	 aspectos	 ambientais,	 sociais	 e
econômicos	 nas	 compras	 públicas	 para	 reduzir	 impactos,	 eficiência	 de	 recursos	 e
promover	desenvolvimento	sustentável.	Devem	ser	objetivos,	rastreáveis	e	baseados
no	ciclo	de	vida	do	produto	(Lei	14.133/2021).	

4.1.2.	A	contratada	poderá	seguir	no	que	couber	as	normas	do	Guia	Nacional	de
Contratações	 Sustentáveis	 (AGU/Câmara	 Nacional	 de	 Sustentabilidade).
Oferece	tabelas	de	requisitos	por	tipo	de	contratação.

4.2.	Subcontratação	

4.2.1.	 É	 vedada	 a	 subcontratação,	 cessão	 e/ou	 transferência	 total	 ou	 parcial	 do
objeto	deste	termo	de	referência.

4.3.	Da	Alteração	Subjetiva	

4.3.1	 É	 admissível	 a	 fusão,	 cisão	 ou	 incorporação	 da	 contratada	 com/em	 outra
pessoa	 jurídica,	 desde	 que	 sejam	 observados	 pela	 nova	 pessoa	 jurídica	 todos	 os
requisitos	 de	 habilitação	 exigidos	 na	 contratação;	 sejam	 mantidas	 as	 demais
cláusulas.

4.3.	Garantia	do	objeto	

4.3.1.	A	garantia	do	fornecedor	será	de	forma	integral,	contra	qualquer	defeito	de
fabricação	que	venham	a	apresentar,	 incluindo	avarias	durante	o	 transporte	até	o
local	 do	 recebimento	 e/ou	 problemas	 técnicos,	 devendo	 comprovar	 a	 aptidão
técnica.

4.3.2.	Haverá	devolução	dos	materiais	caso	não	estejam	dentro	das	especificações
constantes	neste	instrumento,	ficando	a	CONTRATADA	sujeita	às	sanções	cabíveis.

4.3.3.	 A	 contratada	 substituirá,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias,	 o	material	 no	 qual	 se
verifiquem	 defeitos	 de	 fabricação	 ou	má	 qualidade,	 sem	 prejuízo	 de	 aplicação	 de
sanções	administrativas.

4.3.4.	 O	 início	 da	 contagem	 do	 período	 de	 garantia	 dar-se-á	 após	 o	 recebimento
definitivo	do	material.

4.3.5.	 A	 contratada	 fica	 obrigada	 a	 realizar	 a	 troca	 no	 prazo	 estipulado	 acima
(subitem	4.3.3.),	 prazo	 contado	 a	 partir	 da	notificação,	 sob	pena	de	 aplicação	das
penalidades	cabíveis.	

4.3.6.	 A	 contratada	 deverá	 fornecer	 certificados	 de	 garantia,	 em	 português,	 por
meio	de	documentos	próprios.

4.3.7.	A	contratada	é	responsável	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	dos	produtos,	de
acordo	com	o	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078/1990)

4.3.8.	 Deverá	 a	 CONTRATADA	 efetuar	 a	 entrega	 dos	 Materiais	 em	 perfeitas
condições,	 conforme	 especificações,	 prazo	 e	 local	 constantes	 no	 Termo	 de
Referência,	acompanhado	da	respectiva	nota	fiscal,	na	qual	constarão	as	indicações
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referentes	a:	marca,	fabricante,	modelo,	procedência	e	prazo	de	garantia.

5.	MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

5.1.	Da	forma	do	prazo,	local	de	entrega	e	recebimento

5.1.1.	Entrega	imediata	com	o	prazo	de	até	30	(trinta)	dias,	contados	após	a	entrega
da	nota	do	empenho.	Os	eventuais	atrasos	deverão	ser	comunicados	e	 justificados
por	escrito	para	avaliação,	podendo	a	empresa	ser	penalizada.

5.1.2.	O	prazo	de	execução:	Os	materiais	a	 serem	adquiridos	possuem	consumo
estimado	planejado,	estando	vinculados	as	seguintes	programações:	

5.1.3.	Local	da	entrega:	Divisão	de	Patrimônio	da	Secretaria	Municipal	de	Turismo,
Esporte	 e	 Lazer	 –	 SEMTEL,	 situada	 na	 Rua	 General	 Osório,	 nº	 81,	 Centro,	 Porto
Velho/RO.											

5.1.4.	As	entregas	deverão	ocorrer	em	dias	úteis	(de	2ª	a	6ª	feira),	sendo	em	horário
de	expediente	 (08:00h	às	14:00h),	com	exceção	de	 feriados	ou	quando	não	houver
expediente	na	sede	da	CONTRATANTE.

5.2.	No	ato	da	entrega,	o	 fornecedor	deverá	apresentar	nota	 fiscal,	discriminando
todos	os	materiais	fornecidos.

5.3.	Do	recebimento:

5.3.1.	O	objeto	será	recebido	por	Comissão	ou	Setor	 (es)	designados	devidamente
portariados	 e	 com	conhecimento	 técnico	 na	 respectiva	 área,	 conforme	artigo	 140,
inciso	II,	alíneas	“a”	e	“b”	e	§	2º	°,	Lei	nº	14.133/21	e,	será	procedido	na	seguinte
forma:

a)	Provisoriamente,	em	até	5(cinco)	dias	a	comissão	receberá	e	fará	conferência	se
estão	de	acordo	com	o	especificado	no	termo	de	referência	pela	CONTRATANTE	e
da	Nota	Fiscal	devidamente	discriminada,	em	nome	do	órgão	requisitante	Prefeitura
do	Município	de	Porto	Velho	–	Secretaria	Municipal	de	Turismo,	Esporte	e	Lazer	–
CNPJ	05.903.125/0001-45,	mediante	emissão	de	Termo	de	Recebimento	Provisório.	

a.1)	O	recebimento	provisório	do	produto	adjudicado	não	implica	sua	aceitação.

b)	Definitivamente,	em	até	10(dez)	dias	úteis,	contados	do	recebimento	provisório
após	a	verificação	da	qualidade,	quantidade	e	demais	especificações,	para	efeito	de
testes	e	verificação	da	conformidade	do	bem	com	as	exigências	deste	instrumento	e
da	 proposta,	 bem	 como	 consequente	 aceitação,	 procedendo-se	 observações,	 se
necessário.

c)	 Por	 ocasião	 da	 entrega,	 caso	 seja	 detectado	 que	 os	 materiais	 e	 serviços
solicitados	 não	 atendem	 às	 especificações	 previamente	 definidas	 no	 Termo	 de
Referência,	 poderá	 a	 Administração	 rejeitá-lo,	 integralmente	 ou	 em	 parte,
obrigando-se	a	contratada	a	providenciar	a	substituição	do	material	não	aceito,	no

Evento	/	Ação
Período
Estimado

Local
Quantidade	de	Unidades
Estimadas

Pesca	Trade	Show	 Março	 São	Paulo 10

WTM Abril	 São	Paulo 	10

Encontro	dos	Secretários	do	Turismo	-
ANSEDITUR Abril	 Brasília/DF	 100

Estação	turismo Maio	 Porto	Velho	 15

Fishing	Show	Brazil Junho	 São	Paulo	 15

Festival	das	Cataratas Junho	
Foz	de
Iguaçu/PR 15

Press	Trip Junho	 	Porto	Velho	 15

ABAV	2026 Setembro	 São	Paulo/SP	 20

BTM	Brazil	Travel	Market Outubro	 Fortaleza/CE 10

Expo	Turismo Outubro	 Porto	Velhor	 15

Festuris Novembro	 Gramado/RS 10

Salão	do	Turismo Dezembro Brasília/DF 15

Total	 	250
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prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	atentando-	se	ao	cronograma	do	evento.

5.3.2.	 Ficarão	 a	 cargo	da	CONTRATADA	os	 custos	 de	 frete,	 impostos,	 taxas,	 bem
como	outros	custos	a	aquisição	dos	itens/serviços	e	execução	do	objeto.

5.3.3.	 O	 Fornecimento	 do	 objeto	 não	 gera	 vínculo	 empregatício	 entre	 os
empregados	 da	 contratada	 e	 a	 Administração	 contratante,	 vedando-se	 qualquer
relação	 entre	 estes	 que	 caracterize	 pessoalidade	 e	 subordinação	 direta	 conforme
art.141	do	Decreto	Municipal	n°18.892/2023;	

5.3.4.	O	objeto	deste	contrato	não	abrange	outros	serviços	e/ou	despesas,	que	não	o
serviço	discriminado	neste	 termo	de	 referência.	Dessa	 forma,	a	 contratada	deverá
tomar	 as	 devidas	 precauções	 para	 que	 o	 valor	 cobrado	 seja	 unicamente	 o	 valor
contratado.

6.	MODELO	DE	GESTÃO	DA	CONTRATAÇÃO

6.1.	O	fornecimento	decorrente	deste	termo,	será	instrumentalizado	por	intermédio
de	 Nota	 de	 Empenho	 que	 terá	 força	 obrigacional	 e	 vinculará	 o	 fornecedor
selecionado	 à	 proposta	 apresentada	 no	 processo	 de	 dispensa	 de	 licitação,	 sem
prejuízo	às	demais	obrigações	decorrentes	de	lei	e	normas.

6.2.	 Após	 ratificação	 da	 dispensa,	 a	 Administração	 convocará	 o	 vencedor	 para
retirar	 a	 Nota	 Empenho	 respectiva,	 no	 prazo	 e	 forma	 estabelecidos,	 podendo	 ser
enviada	via	e-mail,	que	deverá	aceitá-la	e	devolvê-la	datada	e	carimbada	com	CNPJ,
pelo	mesmo	modo	no	prazo	de	01	(um)	dia	útil,	a	contar	da	data	do	envio	do	e-mail
ou	recebimento.

6.3.	A	contratação	resultante	do	objeto	deste	termo,	no	que	couber,	reger-se-á	ainda
pelas	 normas	 fixadas	 pelo	 Código	 de	 Defesa	 do	 Consumidor,	 Lei	 nº8.078,	 de
11.09.90.

6.4.	 A	 empresa	 contratada	 ficará	 sujeita	 a	 mais	 ampla	 e	 irrestrita	 fiscalização,
obrigando-se	 a	 prestar	 todos	 os	 esclarecimentos	 porventura	 requeridos	 pela
SEMTEL.	

6.5.	 A	 fiscalização	 do	 fornecimento	 será	 feita	 por	 servidor	 ou	 comissão	 com
competência,	designados	por	autoridade	competente.

6.6.	 A	 existência	 da	 fiscalização	 da	 SEMTEL	 não	 diminui	 ou	 altera	 a
responsabilidade	da	empresa	contratada.

6.7.	Da	fiscalização

6.7.1.	Nos	termos	do	art.	117	da	Lei	nº	14.133/2021,	será	designado	representante
para	acompanhar	e	fiscalizar	a	entrega	dos	materiais,	anotando	em	registro	próprio
todas	 as	 ocorrências	 relacionadas	 com	 a	 execução	 e	 determinando	 o	 que	 for
necessário	à	regularização	de	falhas	ou	defeitos	observados;

6.7.2.	O	 recebimento	de	material	 será	confiado	a	uma	comissão	de,	no	mínimo,	3
(três)	membros,	designados	pela	autoridade	competente;

6.7.3.	A	fiscalização	de	que	trata	este	item	não	exclui	nem	reduz	a	responsabilidade
da	Contratada,	 inclusive	perante	 terceiros,	por	qualquer	 irregularidade,	ainda	que
resultante	 de	 imperfeições	 técnicas	 ou	 vícios	 redibitórios,	 e,	 na	 ocorrência	 desta,
não	implica	corresponsabilidade	da	Administração	ou	de	seus	agentes	e	prepostos,
de	conformidade	com	o	art.	120	da	Lei	nº	14.133/2021;

6.7.4.	 O	 representante	 da	 Administração	 anotará	 em	 registro	 próprio	 todas	 as
ocorrências	 relacionadas	 ao	 recebimento,	 indicando	 dia,	 mês	 e	 ano,	 bem	 como	 o
nome	 dos	 funcionários	 eventualmente	 envolvidos,	 determinando	 o	 que	 for
necessário	 à	 regularização	 das	 falhas	 ou	 defeitos	 observados	 e	 encaminhando	 os
apontamentos	à	autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis.

6.7.5.	 As	 comunicações	 entre	 o	 órgão	 ou	 entidade	 e	 a	 contratada	 devem	 ser
realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de
mensagem	eletrônica	para	esse	fim.

6.7.6.	O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção
de	providências	que	devam	ser	cumpridas	de	imediato.

6.7.7.	 Após	 a	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 quando	 for
necessário,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 o	 representante	 da	 empresa
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contratada	 para	 reunião	 inicial	 para	 apresentação	 do	 plano	 de	 fiscalização,	 que
conterá	 informações	 acerca	 das	 obrigações	 contratuais,	 dos	 mecanismos	 de
fiscalização,	 das	 estratégias	 para	 execução	 do	 objeto,	 do	 plano	 complementar	 de
execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e	das
sanções	aplicáveis,	dentre	outros.

6.7.8.	 O	 gestor	 do	 contrato	 coordenará	 a	 atualização	 do	 processo	 de
acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato	contendo	todos	os	registros	formais	da
execução	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do	 contrato,	 a	 exemplo	 da	 ordem	 de
serviço,	do	registro	de	ocorrências,	das	alterações	e	das	prorrogações	contratuais,
elaborando	 relatório	 com	 vistas	 à	 verificação	 da	 necessidade	 de	 adequações	 do
contrato	 para	 fins	 de	 atendimento	 da	 finalidade	 da	 administração.	 (Decreto	 nº
11.246,	de	2022,	art.	21,	IV).	

7.	DOS	CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO

7.1.	 O	 pagamento	 deverá	 ser	 efetuado	 mediante	 a	 apresentação	 de	 Nota	 Fiscal
acompanhada	 das	 devidas	 requisições	 que	 deram	 origem	 ao	 fornecimento	 pela
contratada,	 devidamente	 atestadas	 pela	 Administração,	 conforme	 disposto	 no	 art.
141	da	Lei	nº	14.133	de	2021;

7.2.	 O	 prazo	 para	 pagamento	 da	 Nota	 Fiscal,	 devidamente	 atestada	 pela
CONTRATANTE,	será	de	30	(trinta)	dias,	contados	da	data	de	sua	apresentação.

7.3.	Não	será	efetuado	qualquer	pagamento	de	parcela	controvertida	à	(s)	empresa
(s)	 CONTRATADA	 (s)	 enquanto	 houver	 pendência	 de	 liquidação	 da	 obrigação
financeira	em	virtude	de	penalidade	ou	inadimplência	contratual.

7.4.	 Quando	 da	 ocorrência	 de	 eventuais	 atrasos	 de	 pagamento	 provocados
exclusivamente	 pela	 CONTRATANTE,	 o	 valor	 devido	 deverá	 ser	 acrescido	 de
atualização	financeira,	e	sua	apuração	se	fará	desde	a	data	de	seu	vencimento	até	a
data	do	efetivo	pagamento,	em	que	os	juros	de	mora	serão	calculados	à	taxa	de	0,5%
(meio	 por	 cento)	 ao	mês,	 ou	 6%	 (seis	 por	 cento)	 ao	 ano,	 mediante	 aplicação	 das
seguintes	fórmulas:

EM	=	I	x	N	x	VP	

Onde:	EM	=	Encargos	moratórios;	

N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo
pagamento;	

VP	valor	da	parcela	paga;	

I	=	Índice	de	compensação	financeira	=	0,00016438,	assim	apurado:

I	=					(TX)					I	=	(6/100)						I	=	0,00016438
365															365																							

TX	=	Percentual	da	taxa	anual	=	6%	

7.5.	Ocorrendo	erro	no	documento	da	cobrança,	este	será	devolvido	e	o	pagamento
será	sustado	para	que	a	Contratada	tome	as	medidas	necessárias,	passando	o	prazo
para	o	pagamento	a	ser	contado	a	partir	da	data	da	reapresentação	do	mesmo.

7.6.	Caso	se	constate	erro	ou	irregularidade	na	Nota	Fiscal,	a	ADMINISTRAÇÃO,	a
seu	critério,	poderá	devolvê-la,	para	as	devidas	correções,	ou	aceitá-las,	com	a	glosa
da	parte	que	considerar	indevida.

7.7.	 Na	 hipótese	 de	 devolução,	 a	 Nota	 Fiscal	 será	 considerada	 como	 não
apresentada,	para	fins	de	atendimento	das	condições	contratuais.

7.8.	A	administração	não	pagará,	sem	que	tenha	autorização	prévia	e	formalmente,
nenhum	compromisso	que	 lhe	venha	a	ser	cobrado	diretamente	por	 terceiros,	seja
ou	não	 instituições	 financeiras,	à	exceção	de	determinações	 judiciais,	devidamente
protocoladas	no	órgão.

7.9.	 Os	 eventuais	 encargos	 financeiros,	 processuais	 e	 outros,	 decorrentes	 da
inobservância,	 pela	 licitante,	 de	 prazo	 de	 pagamento,	 serão	 de	 sua	 exclusiva
responsabilidade.

7.10.	A	ADMINISTRAÇÃO	efetuará	retenção,	na	fonte,	dos	tributos	e	contribuições
sobre	todos	os	pagamentos	à	CONTRATADA.
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7.11.	É	condição	para	o	pagamento	do	valor	constante	de	cada	Nota	Fiscal/Fatura,	a
apresentação	 de	 Prova	 de	 Regularidade	 com	 o	 Fundo	 de	 Garantia	 por	 Tempo	 de
Serviço	 (FGTS),	 com	 o	 Instituto	 Nacional	 do	 Seguro	 Social	 (INSS),	 e	 Certidão
Negativa	 da	 Receita	 Estadual,	 Certidão	 Negativa	 Municipal	 e	 Certidão	 Negativa
Federal,	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT	podendo	ser	verificadas
nos	sítios	eletrônicos.

8.	FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR

8.1.	 O	 fornecedor	 será	 selecionado	 por	 meio	 da	 realização	 de	 procedimento	 de
dispensa	de	licitação,	na	forma	eletrônica,	com	fundamento	na	hipótese	do	art.	75,
inciso	 II	 da	 Lei	 n.º	 14.133/2021,	 que	 culminará	 com	 a	 seleção	 da	 proposta	 de
MENOR	PREÇO	POR	ITEM.

8.1.1.	 No	 preço	 deverão	 estar	 incluídas	 todas	 as	 despesas	 diretas	 e	 indiretas,
inclusive	impostos,	taxas	e	demais	encargos	necessários	à	prestação	de	serviços.

8.2.	Exigências	de	habilitação

8.2.1.	 As	 Exigências	 de	 Habilitação:	 Nos	 procedimentos	 administrativos	 para
contratação,	a	Administração	 tem	o	dever	de	verificar	os	 requisitos	de	habilitação
estabelecidos	 nos	 artigos	 62	 a	 69	 da	 Lei	 n.	 14.133/2021;	 Jurídica;	 Fiscal;	 Social;
Trabalhista;	 Qualificação	 Econômico-Financeira;	 e	 Qualificação	 Técnica	 os	 quais
estão	estabelecidas	neste	termo	e	AVISO	DE	DISPENSA.

8.3.	Qualificação	Técnica

8.3.1.	 Para	 fins	 de	 aferimento	 da	 qualificação,	 os	 interessados	 em	 participar	 do
certame,	deverão	apresentar	comprovação	de	aptidão	para	o	fornecimento	de	bens
de	características	similares	de	complexidade	operacional	equivalente	ou	superior	ao
objeto	desta	contratação,	ou	ao	ITEM	pertinente,	devendo	a	comprovação	se	dar	por
meio	 da	 apresentação	 de	 certidão,	 atestado	 de	 capacidade	 ou	 outros	 documentos
idôneos	 capazes	 de	 comprovar	 que	 o	 licitante	 possui	 a	 capacidade	 técnica
necessária	e	suficiente	para	executar	o	objeto	de	forma	satisfatória.

8.3.1.1.	Os	documentos	emitidos	deverão	ser	por	pessoa	jurídica	de	direito	privado
deverão,	 obrigatoriamente,	 estar	 em	papel	 timbrado	 com	 identificação	 e	 endereço
da	 emitente,	 o	 nome	 completo	 do	 signatário,	 estando	 as	 informações	 ali	 contidas
sujeitas	a	verificação	de	sua	veracidade	por	parte	da	Administração.

8.3.1.2.	Caso	os	documentos	não	sejam	suficientes,	a	 título	de	diligência,	prevista
no	 artigo	 64	 da	 Lei	 14.133/2021	 serão	 solicitados	 a	 critério	 da	 Administração
documentos	 comprobatórios	 de	 atendimentos,	 quais	 sejam	 cópias	 de	 contratos,
notas	de	empenho,	dentre	outros	para	complementação	de	informações.

8.4.	Dos	benefícios	da	Lei	123/2006	e	suas	alterações	

8.4.1.	Aquisições	com	valor	do	 item/lote	de	até	R$	80.000,00	 (oitenta	mil	 reais),
devem	 ser	 exclusivas	 para	 participação	 das	 micro	 e	 pequenas	 empresas
(ME/EPPs),	conforme	Lei	Complementar	nº	123,	de	14	de	dezembro	de	2006,	desde
que	atendam	as	exigências	estabelecidas	neste	termo	e	aviso	de	dispensa.

a)	Considerando	se	tratar	de	Dispensa	de	licitação,	fundamentada	no	art.	75,	inciso
II,	da	Lei	n.	14.133/2021,		para	o	ITEM/LOTE	desta	contratação,	a	participação	é
exclusiva	 a	microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 nos	 termos	 do	 art.	 49,
inciso	IV,	c/c	o	art.	48,	inciso	I,	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	14	de	dezembro	de
2006.

b)	 Houve	 um	 mínimo	 de	 3	 (três)	 fornecedores	 competitivos	 enquadrados	 como
microempresas	 ou	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 sediados	 local	 ou	 regionalmente	 e
capazes	 de	 cumprir	 as	 exigências	 estabelecidas	 no	 instrumento	 convocatório
conforme	pesquisa	de	mercado	demonstrada	nas	cotações	de	preços	id	.0967369

9.	ESTIMATIVA	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO

9.1.	A	estimativa	prévia	de	valor	da	contratação	foi	realizada	em	conformidade	com
a	 PORTARIA	 Nº	 002/2024/SML/PVH,	 003/2023,	 de	 08	 de	 fevereiro	 de	 2024	 e
Instrução	 Normativa	 SEGES/ME	 nº	 65,	 de	 7	 de	 julho	 de	 2021.	 Os	 parâmetros
utilizados	 pelo	 Departamento	 de	 Pesquisa	 Mercadológica	 –	 SMCL,	 estão
devidamente	 enquadrados	 conforme	 id.	 	 0967390	 .	 Os	 valores	 estimados	 estão
conforme	quadro	comparativo.	

9.2.	 Em	 conformidade	 com	 a	 Pesquisa	 de	 Preços,	 o	 valor	 estimado	 para	 a
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contratação	é	de		R$	12.501,88		doze	mil	e	quinhentos	e	um	reais	e	oitenta	e
oito	centavos	).

10.	OBRIGAÇÕES	DAS	PARTES

10.1.	Obrigações	da	Contratada

10.1.1.	 Efetuar	 a	 entrega	 dos	 materiais,	 no	 prazo	 e	 local	 indicados	 pela
Administração,	 em	estrita	 observância	das	 especificações	do	 termo	e	da	proposta,
acompanhado	da	respectiva	nota	fiscal,	constando	detalhadamente	as	indicações	da
marca,	fabricante,	modelo,	tipo,	procedência	e	prazo	de	garantia;

10.1.2.	Reparar,	corrigir,	 remover	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	 total	ou	em
parte,	 no	 prazo	 fixado	 pelo	 fiscal	 do	 contrato,	 os	materiais	 fornecidos	 em	 que	 se
verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	dos	materiais
empregados;

10.1.3.	Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,
de	acordo	com	os	artigos	14	e	17	a	27,	do	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº
8.078,	 de	 1990),	 ficando	 a	 Contratante	 autorizada	 a	 descontar	 da	 garantia,	 caso
exigida	 no	 termo/aviso,	 ou	 dos	 pagamentos	 devidos	 à	 Contratada,	 o	 valor
correspondente	aos	danos	sofridos;

10.1.4.	 Responsabilizar-se	 por	 todas	 as	 obrigações	 trabalhistas,	 sociais,
previdenciárias,	 tributárias	 e	 as	 demais	 previstas	 na	 legislação	 específica,	 cuja
inadimplência	não	transfere	responsabilidade	à	Contratante;

10.1.5.	 O	 dever	 de	 manter,	 durante	 toda	 a	 execução	 do	 contrato,	 em
compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	 todas	as	condições	de	habilitação	e
de	qualificação	exigidas	na	contratação;

10.1.6.	 Arcar	 com	 todas	 as	 despesas	 diretas	 ou	 indiretas,	 decorrentes	 do
cumprimento	das	obrigações	assumidas	no	fornecimento,	sem	qualquer	ônus	para	a
Administração	Pública;

10.1.7.	 Responsabilizar-se	 por	 todo	 os	 ônus	 relativos	 ao	 fornecimento/entrega	 do
objeto	 adjudicado,	 referente	 à	 impostos,	 fretes,	 seguros,	 pedágios,	 taxas,
descarregamento	 dos	 materiais	 e	 demais	 despesas	 que,	 porventura,	 ocorrerem
desde	a	origem	até	sua	entrega	no	local	de	destino;

10.1.8.	 Comunicar	 ao	 Órgão,	 por	 escrito	 no	 prazo	 máximo	 de	 5	 (cinco)	 dias,
qualquer	 problema	 ou	 impossibilidade	 de	 execução	 de	 obrigação	 contratual,	 para
fins	de	adoção	de	providências	cabíveis.

10.1.9.	A	Contratada	fica	obrigada	a	cumprir	o	prazo	e	as	exigências	da	garantia,
contidas	neste	Termo	de	Referência;

10.1.10.	Quando	for	o	caso,	 Indenizar	todo	e	qualquer	dano	e	prejuízo	pessoal	ou
material	que	possa	advir,	direto	ou	indiretamente,	dos	exercícios	de	suas	atividades
ou	serem	causados	por	seus	prepostos	à	Contratante	ou	terceiros;

10.1.11.	Comunicar	à	Administração,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas
que	antecede	a	data	da	entrega,	os	motivos	que	 impossibilitem	o	cumprimento	do
prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação.

10.1.12.	 ceitar,	 nas	 mesmas	 condições	 contratuais,	 os	 acréscimos	 ou	 supressões
que	se	fizerem	na	aquisição	dos	materiais,	objeto	deste	certame,	até	o	limite	de	25%
(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	contratado,	observado	o	que	dispõe	o	art.	125	da
Lei	14.133/21.

10.1.13.	 A	 CONTRATADA	 deverá	 orientar	 e	 treinar	 seus	 empregados	 sobre	 os
deveres	 previstos	 na	 Lei	 nº	 13.709,	 de	 14	 de	 agosto	 de	 2018,	 adotando	medidas
eficazes	para	proteção	de	dados	pessoais	a	que	tenha	acesso	por	força	da	execução
deste	contrato.

10.2.14.	 A	 CONTRATADA	 deverá	 cumprir	 a	 cota,	 durante	 todo	 o	 período	 de
execução	 do	 contrato,	 a	 reserva	 de	 cargos	 prevista	 em	 lei	 para	 pessoa	 com
deficiência	 ou	 para	 reabilitado	 da	 Previdência	 Social,	 bem	 como	 as	 regras	 de
acessibilidade	previstas	na	legislação,	quando	a	contratada	houver	se	beneficiado	da
preferência	estabelecida	pela	Lei	nº	13.146,	de	2015.

10.2.15.	 A	 CONTRATADA	 deverá	 cumprir	 a	 cota,	 durante	 todo	 o	 período	 de
execução	do	contrato,	a	 reserva	de	cargos,	que	dentre	os	 (as)	aprendizes	a	serem
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contratados	 (as)	 deverá	 ser	 priorizado	 (a)	 adolescente	 entre	 14	 e	 18	 anos	 que
estejam	 em	 situação	 de	 vulnerabilidade	 ou	 de	 risco	 social,	 nos	 termos	 do	 art.	 53,
caput,	incisos	I	a	III,	§§	1º	e	§2º,	do	Decreto	Presidencial	n.	9.579/2018,	com	redação
conferida	pelo	Decreto	nº.	11.479/2023;

10.2.15.	 A	 CONTRATADA	 deverá	 orientar	 e	 treinar	 seus	 empregados	 sobre	 os
deveres	 previstos	 na	 Lei	 nº	 13.709,	 de	 14	 de	 agosto	 de	 2018,	 adotando	medidas
eficazes	para	proteção	de	dados	pessoais	a	que	tenha	acesso	por	força	da	execução
deste	contrato;

10.2.	Obrigações	da	Contratante	

10.2.1.	 Providenciar	 a	 emissão	 da	Nota	 de	 Empenho	 ou	Ordem	 de	 Fornecimento
nos	 termos	estabelecidos	neste	Termo	de	Referência,	encaminhando-os	à	Empresa
CONTRATADA;

10.2.2.	Proporcionar	todas	as	facilidades	indispensáveis	para	que	a	CONTRATADA
possa	entregar	o	bem	dentro	do	prazo	e	normas	estabelecidas	neste	de	Termo	de
Referência.

10.2.3.	Acompanhar	e	fiscalizar	o	recebimento	dos	materiais/serviços	neste	Termo,
bem	 como	 atestar	 nas	 notas	 fiscais/faturas	 a	 efetiva	 entrega	 do	mesmo,	 por	meio
dos	servidores	designados	pelo	ordenador	de	despesas,	nos	 termos	do	Art.	120	da
Lei	14.133,	de	1º	de	Abril	de	2021,	exigindo	seu	fiel	e	total	cumprimento;

10.2.4.	Rejeitar,	no	todo	ou	em	parte,	os	materiais	entregues	em	desacordo	com	as
obrigações	assumidas	pela	contratada;

10.2.5.	 Deverá	 comunicar	 à	 CONTRATADA,	 no	 prazo	 de	 24	 horas	 efetivas	 de
trabalho,	 quando	 no	 acompanhamento,	 qualquer	 irregularidade	 verificada	 na
entrega	do	material/serviço;

10.2.6.	Prestar	informações	e	os	esclarecimentos	que	venham	a	ser	solicitados	pela
CONTRATADA;

10.2.7.	Só	será	reconhecida	a	entrega	como	realizada	se	os	quantitativos	dos	itens
da	nota	fiscal	forem	aceitos,	se	algum	bem	constante	da	mesma	for	recusado,	a	nota
ficará	esperando	regularização	e	a	data	de	entrega	será	a	data	do	“fechamento	do
empenho”	com	a	entrega	de	todos	os	itens	e	informações	conforme	solicitado;

10.2.8.	 Notificar	 a	 CONTRATADA,	 por	 escrito,	 sobre	 imperfeições,	 falhas	 ou
irregularidades	 constatadas	na	 execução	do	 contrato,	 para	que	 sejam	adotadas	 as
medidas	corretivas	necessárias;

10.2.9.	 Aplicar	 à	 CONTRATADA	 as	 penalidades,	 caso	 existirem	 irregularidades,
garantido	a	contraditória	e	ampla	defesa;

10.2.10.	 Efetuar	 o	 pagamento	 a	 CONTRATADA,	 no	 prazo	 de	 até	 30	 (trinta)	 dias
após	a	entrega	total	dos	materiais	e	certificação	das	notas	fiscais	pela	comissão	de
recebimento	 dos	 mesmos	 de	 acordo	 com	 as	 condições	 de	 preços	 e	 prazos
estabelecidos	no	Contrato	ou	documento	equivalente;

10.2.11.	 Nenhum	 pagamento	 será	 efetuado	 à	 empresa	 adjudicatária,	 enquanto
pendente	de	liquidação	qualquer	obrigação.	Esse	fato	não	será	gerador	de	direito	a
reajustamento	de	preços	ou	a	atualização	monetária;

10.2.12.	 Não	 haverá	 sob	 hipótese	 alguma,	 pagamento	 antecipado,	 devendo	 a
CONTRATADA	 ter	 capacidade	 de	 fornecimento	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 deste
Termo;

10.2.14.	O	CONTRATANTE	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos
pela	 CONTRATADA	 com	 terceiros,	 bem	 como	 por	 quaisquer	 ônus,	 direitos	 ou
obrigações	 vinculadas	 à	 legislação	 tributária,	 trabalhista,	 previdenciária	 ou
securitária,	e	decorrentes	da	execução	do	estabelecido	neste	Termo	de	Referência,
cujo	cumprimento	e	responsabilidades	caberão,	exclusivamente,	à	CONTRATADA.

10.2.15.	 Responder	 eventuais	 pedidos	 de	 reestabelecimento	 do	 equilíbrio
econômico-financeiro	feitos	pelo	contratado	no	prazo	máximo	de	60	(sessenta)	dias
conforme	determina	o	Inciso	XI	do	artigo	92	da	Lei	14.133/2021;

11.	INFRAÇÕES	ADMINISTRATIVAS	E	APLICAÇÃO	DA	SANÇÕES

11.1.	Pelo	descumprimento	de	quaisquer	cláusulas	deste	termo	de	referência	serão
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aplicadas	 as	 penalidades	 previstas	 nos	 artigos	 155,	 156,	 caput	 e	 incisos,	 seus
parágrafos,	157,	158,	160	e	162,	caput	e	parágrafo	único	da	Lei	n.º	14.133/2021,	e
Decreto	 Municipal	 nº	 18.892/2023,	 garantida	 sempre	 a	 ampla	 defesa	 e	 o
contraditório,	bem	como	as	infrações	abaixo	elencadas;

11.2.	 Pela	 inexecução	 total	 ou	 parcial	 de	 cada	 ajuste	 (representado	 por	 nota	 de
empenho),	 a	 Administração	 poderá	 aplicar,	 aos	 fornecedores,	 as	 seguintes
penalidades,	sem	prejuízo	das	sanções	legalmente	estabelecidas:

I	–	Advertência,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;	

II	–	Multa,	nos	termos	do	artigo	156,	§	3º,	da	Lei	14.133/2021;

11.3.	No	caso	de	não	cumprimento	do	prazo	de	entrega	do	objeto	solicitado,	 será
aplicado	 ao	 fornecedor	 inadimplente,	 multa	 moratória	 de	 valor	 equivalente	 a	 2%
(dois	por	cento)	do	valor	contratual;

11.4.	 Pela	 inexecução	 total	 ou	 parcial	 do	 contrato,	 o	 Município	 de	 Porto	 Velho
poderá	 garantida	 a	 prévia	 defesa,	 aplicar	 ao	 fornecedor	 inadimplente	 as	 sanções
previstas	 no	 artigo	 nº	 155	 da	 Lei	 n.	 14.133/2021,	 sendo	 que,	 no	 caso	 de	 multa,
observar-se-á	o	seu	artigo	156,	§	3º;

11.5.	Multa	 de	 10%	 (dez	 por	 cento)	 do	 valor	 contratual	 quando	 os	materiais	 não
forem	entregues	de	acordo	com	as	especificações	deste	e/ou	quando	não	ocorrer	a
entrega	no	prazo	determinado;

11.6.	 Impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 com	 a	 Administração	 Pública	 a	 direta	 e
indireta	 do	 ente	 federativo	 que	 tiver	 aplicado	 a	 sanção,	 pelo	 prazo	 máximo	 de	 3
(três)	anos;	

11.7.	 Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar	 com	 os	 órgãos	 da
Administração	Pública,	enquanto	perdurarem	os	motivos	determinantes	da	punição
ou	até	que	seja	promovida	a	reabilitação	perante	a	própria	autoridade	que	aplicou	a
penalidade,	que	será	concedida	quando	observado	o	artigo	163,	caput,	seus	incisos	e
parágrafo	único;

11.8.	Nenhuma	sanção	será	aplicada	sem	o	devido	processo	administrativo,	sendo
garantida	 a	 ampla	 defesa	 e	 contraditório,	 observados	 os	 procedimentos	 e	 prazos
previstos	em	Lei	e	normativos	próprios;

11.9.	A	autoridade	competente,	na	aplicação	das	sanções,	levará	em	consideração	a
gravidade	da	 conduta	do	 infrator,	 o	 caráter	 educativo	da	pena,	 bem	como	o	 dano
causado	à	Administração,	observado	o	princípio	da	proporcionalidade.

11.10.	O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da
data	 de	 aplicação	 da	 sanção,	 informar	 e	manter	 atualizados	 os	 dados	 relativos	 às
sanções	 por	 ela	 aplicadas,	 para	 fins	 de	 publicidade	 no	 Cadastro	 Nacional	 de
Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 (CEIS)	 e	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas
Punidas	(CNEP),	instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Municipal.

11.11.	 As	 penalidades	 serão	 obrigatoriamente	 registradas	 no	 SICAF	 pela
Contratante.

12.	INSTRUMENTO	DA	CONTRATAÇÃO

12.1.	 O	 fornecimento	 decorrente	 deste	 Termo,	 em	 razão	 de	 tratar-se	 de	 entrega
imediata	 e,	 considerando	 o	 disposto	 no	 art.	 95,	 I	 da	 Lei	 14.133/2021,	 será
instrumentalizado	 por	 meio	 de	nota	 de	 empenho,	 que	 terá	 força	 obrigacional	 e
vinculará	o	fornecedor	à	sua	proposta,	a	este	Termo	de	Referência,	sem	prejuízo	às
demais	obrigações	decorrentes	de	Lei	e	normas.

Art.	 95.	 O	 instrumento	 de	 contrato	 é	 obrigatório,	 salvo	 nas	 seguintes	 hipóteses,	 em	 que	 a
Administração	 poderá	 substituí-lo	 por	 outro	 instrumento	 hábil,	 como	 carta-contrato,	 nota	 de
empenho	de	despesa,	autorização	de	compra	ou	ordem	de	execução	de	serviço:	

I	–	dispensa	de	licitação	em	razão	de	valor;

12.2.	A	aquisição	resultante	do	objeto	deste	Termo	de	Referência,	reger-se-á	ainda
pelas	 normas	 fixadas	 pelo	 Código	 de	 Defesa	 do	 Consumidor,	 Lei	 nº	 8.078,	 de
11.09.90.

13.	ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

13.1.	 As	 despesas	 decorrentes	 da	 contratação,	 serão	 provenientes	 de	 recursos
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consignados	no	 orçamento	 da	Secretaria	Municipal	 de	Turismo,	Esporte	 e	 Lazer	 -
SEMTEL,	detalhado	abaixo:

Projeto/Atividade:	13.01.23.695.351.2.855	-	Apoio	as	Ações	do	Turismo	

Elemento	de	Despesa:	3.3.90.30	-	Aquisição	de	Material	de	Consumo

Fonte	do	Recurso:	1500.0000.0000.0000

14.	DAS	DISPOSIÇÕES	GERAIS

14.1.	 Havendo	 a	 necessidade	 de	 realização	 de	 ato	 de	 qualquer	 natureza	 pelos
fornecedores,	cujo	prazo	não	conste	deste	Termo	de	Referência,	deverá	ser	atendido
o	 prazo	 indicado	 pelo	 agente	 competente	 da	 Administração	 na	 respectiva
notificação.

14.2.	 As	 normas	 disciplinadoras	 deste	 Termo	 de	 Referência	 serão	 sempre
interpretadas	 em	 favor	 da	 ampliação	 da	 disputa	 entre	 os	 interessados,	 desde	 que
não	 comprometam	 o	 interesse	 da	 Administração,	 o	 princípio	 da	 isonomia,	 a
finalidade	e	a	segurança	da	contratação.

14.3.	Em	 caso	 de	 divergência	 entre	 disposições	 deste	 Termo	 de	 Referência	 e	 de
seus	anexos	ou	demais	peças	que	compõem	o	processo,	prevalecerá	as	deste	Termo
de	Referência.

14.4.	Da	sessão	pública	será	divulgada	Ata	no	sistema	eletrônico.

14.5.	 Integram	este	Termo	de	Referência,	 para	 todos	os	 fins	 e	 efeitos,	 o	 seguinte
anexo:

ANEXO	 I	 –	 ESTUDO	 TÉCNICO	 PRELIMINAR	 é	 seus	 Anexos	 são	 partes
integrantes	 do	 Termo	 de	 Referência	 (documento	 que	 faz	 parte	 da	 fase	 de
planejamento	de	contratações	públicas,	com	intuito	de	demonstrar	a	necessidade	da
contratação	 e	 instruir	 a	 elaboração	 do	 Termo	 de	 Referência	 definitivo).	 ETP	 -
id	(0529168).

	

	

Porto	Velho/RO,	28	de	maio	de	2026.
	

Responsável	pela	elaboração	e	revisão:

Naiara	Jovania	Braga	da	Silva
Diretora	do	Departamento	Administrativo
	

Felipe	de	Olveiro	Dionizio
Diretor	do	Departamento	de	Fomento	ao	Turismo

AUTORIZAÇÃO	DA	DESPESA

	

Declaro	 estar	 ciente	 dos	 principais	 riscos	 dessa	 contratação	 e	 AUTORIZO	 O
PROCEDIMENTO	 ADMINISTRATIVO	 na	 forma	 legal,	 conforme	 competência
prevista	na	Lei	Complementar	Municipal	nº	648/2017	e	demais	alterações.

Cássio	Moura	Silva
Secretario	Municipal	de	Turismo,	Esporte	e	Lazer	-	SEMTEL
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ANEXO	II	–	Estudo	Técnico	Preliminar	-	ETP	-			id.	(0529168)

O	Estudo	Técnico	Preliminar	é	considerado	parte	integrante	do	Termo	de
Referência,	informamos	que	os	mesmos	poderão	ser	adquiridos	junto	ao	AVISO	DE

DISPENSA,	disponibilizados	no	Portal	da	Prefeitura	de	Porto	Velho.
	(www.portovelho.ro.gov.br)			https://www.gov.br/compras/pt-br/.	

	

	

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Naiara	Ferreira	Lima,	Assessor(a),	em	01/06/2026,	às	09:57,
conforme	art.	17,	§	1º,	do	Decreto	nº	21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Felipe	de	Oliveira	Dionizio,	Diretor(a),	em	02/06/2026,	às
12:50,	conforme	art.	17,	§	1º,	do	Decreto	nº	21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Naiara	Jovania	Braga	da	Silva,	Diretor(a),	em	01/07/2026,	às
09:53,	conforme	art.	17,	§	1º,	do	Decreto	nº	21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Cassio	Moura	Silva,	Secretário(a),	em	01/07/2026,	às	10:01,
conforme	art.	17,	§	1º,	do	Decreto	nº	21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://www.portovelho.ro.gov.br/sei	informando
o	código	verificador	0974610	e	o	código	CRC	673E1C60.
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